
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 161877 - SP (2022/0072034-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EDIACOV PERALTA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRANDE 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
art. 312 do CPP.

III -In casu, verifica-se que a r. decisão que decretou a prisão preventiva do 
agravante encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos, para a garantia da ordem pública, em razão da quantidade e 
potencialidade lesiva da droga apreendida -aproximadamente 500,6 kg de 
maconha -, circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada.

Agravo regimental desprovido.
 
 
 

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 19 de abril de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 161877 - SP (2022/0072034-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EDIACOV PERALTA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRANDE 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do art. 312 do CPP.

III -In casu, verifica-se que a r. decisão que decretou a 
prisão preventiva do agravante encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, 
para a garantia da ordem pública, em razão da quantidade e 
potencialidade lesiva da droga apreendida -
aproximadamente 500,6 kg de maconha -, circunstância 
indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDIACOV PERALTA DOS 

SANTOS contra decisão de fls. 255-262, a qual foi negado provimento ao recurso 

ordinário em habeas corpus interposto.

Ressai das alegações aventadas pelo agravante, a pretensão de que seja 

reformada a decisão. Para tanto alega reitera as alegações aduzindo, em síntese: a 

ausência dos requisitos ensejadores da prisão preventiva e que ostenta condições pessoais 

favoráveis.

Requer, ao final, a reconsideração ou provimento do agravo.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da eg. Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

No que tange aos argumentos lançado no agravo, colaciono a decisão 

impugnada:

 

"Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por EDIACOV 
PERALTA DOS SANTOS contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Narra a defesa que o recorrente foi preso em flagrante, no dia 14/11/2021, 
pela prática, em tese. dos crimes previstos no artigo 33, caput, c.c. artigo 40, inciso I, 
ambos, da Lei n° 11.343/06 (fl. 194).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 
origem requerendo a revogação da prisão cautelar. O Tribunal a quo denegou a ordem 
em v. acórdão de fls. 193-205.

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega a Defesa do recorrente a 
ausência dos requisitos ensejadores da prisão preventiva.

Salienta que o recorrente ostenta condições pessoais favoráveis.
Requer, ao final, o provimento do recurso para que seja revogada a prisão 

preventiva decretada.
Sem pedido de liminar.
O d. Ministério Público Federal, às fls. 250-253, manifestou-se pela "não 
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concessão da ordem", em parecer que estou assim ementado:
 
"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO 

RECURSAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA INCOMPATÍVEL COM A VIA ELEITA. NÀO 
CONHECIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDF.M PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. PARECER 
PELO NÃO CONHECIMENTO DO WRIT E PELA NÃO CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO" (fl. 250).

 
É o relatório.
Decido.
Inicialmente, cumpre esclarecer que o Regimento Interno deste Superior 

Tribunal de Justiça, em seu art. 34, XVIII, "b", dispõe que o relator pode decidir 
monocraticamente para "negar provimento ao recurso ou pedido que for contrário a 
tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 
firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante sobre 
o tema".

Não por outro motivo, a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, 
em 16/3/2016, editou a Súmula n. 568, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema".

Assim, passo ao exame das razões ventiladas no presente recurso ordinário.
Pretende o recorrente, em síntese, por meio do presente recurso, que seja 

revogada a prisão preventiva decretada em seu desfavor.
Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento.
Quanto à alegação de ausência dos requisitos ensejadores da prisão 

preventiva, a segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou definitiva) 
da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação 
da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, 
portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser utilizada 
como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no RHC 
n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014; RHC 
n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 
de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, conforme se extrai 
do seguinte excerto da mencionada decisão impugnada, in verbis:
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"Há fortes indícios de autoria e material idade, em relação aos flagrados, 
quanto a prática, em tese, dos crimes tipificados nos artigos Art. 180 do Código Penal, 
Art. 33 c/c Art. 40, V da Lei 11.343/2006, porquanto os custodiados foram flagrados 
realizando o transporte de grande quantidade de substância entorpecente (a principio, 
maconha, 500,6 Kg).

a natureza e a quantidade de droga apreendida (de considerável valor) cm 
região de fronteira (onde há concentrada atuação de organização criminosa), o 
fornecimento de veículo com registro de furto ou roubo, sugerem o envolvimento do 
autuado com organização criminosa, bem como sua ação delituosa, a indicar, ao menos 
neste primeiro momento, o colocação em liberdade, pois. mediante a ação desse grupo 
criminoso (sabidamente estruturado para a prática reiterada de delitos dessa espécie), 
pode voltar a praticar fato semelhante ou evadir-se da ação do Estado" (fl. 62-grifei).

 
 
Da leitura dos excertos transcritos, verifica-se que a r. decisão que decretou a 

prisão preventiva do recorrente encontra-se devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, em razão da 
quantidade e potencialidade lesiva da droga apreendida -aproximadamente 500,6 kg de 
maconha, circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada 
.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:
 
"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CORRUPÇÃO DE MENOR PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E LESIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica 
o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, seja pela 
quantidade e potencialidade lesiva da droga apreendida - 41,1 g de cocaína, embaladas 
em 100 porções individuais - na compainha de um adolescente, circunstâncias 
indicativas de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente; seja pelo fato de o paciente ostentar maus 
antecedentes, o que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, 
em virtude do fundado receio de reiteração delitiva, tudo a revelar a indispensabilidade 

Documento eletrônico VDA32181256 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 25/04/2022 10:40:08
Código de Controle do Documento: ccae50df-fce6-497f-b8c5-4382dc75fde7



da imposição da medida extrema. Precedentes.
IV - Inviável a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 

casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido" (HC 521.990/SP, Quinta Turma, Ministro 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) , DJe 26/11/2019-
grifei).

 
"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E GRAU 
DE LESIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica 
o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente pela quantidade e grau de lesividade do entorpecente apreendido (44,3 g 
de crack), circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema. Precedentes.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, 
in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão 
preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido" (HC 514.140/SP, Quinta Turma, rel. min. 
Felix Fischer, DJe 01/08/2019-grifei).

 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. PROVAS DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. PRESENÇA. 
NEGATIVA DE COMETIMENTO DO DELITO. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA TÓXICA ENCONTRADA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO CRIMINOSO. GRAVIDADE CONCRETA. 
HISTÓRICO CRIMINAL DOS AGENTES. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. PRISÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. NÃO 
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COMPROVAÇÃO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. RECLAMO 
IMPROVIDO.

1. Para a ordenação da prisão preventiva não se exige prova concludente da 
autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes dessa, 
que, pelo cotejo dos elementos que instruem o mandamus, se fazem presentes. 2. A 
análise acerca da negativa de participação no ilícito é questão que não pode ser 
dirimida em habeas corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas 
no curso da instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

3. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a constrição 
antecipada está devidamente justificada na garantia da ordem pública, diante da 
periculosidade social do acusado, bem demonstrada pelas circunstâncias em que 
ocorridos os fatos criminosos e pelo seu histórico criminal.

4. Na hipótese, constata-se que foi apreendida grande quantidade de 
substância tóxica - 25,42 kg de cocaína -, droga de alto poder viciante e alucinógeno.

5. Além disso, observa-se que os recorrentes e demais corréus, valendo-se do 
seu ofício de estivadores, foram abordados pela Guarda Portuária do Porto de Santos, 
flagrados na preparação ao embarque do referido material tóxico em navio com destino 
ao exterior.

6. O fato de os acusados ostentarem outros registros criminais, também por 
tráfico de entorpecentes, é circunstância que reforça a existência do periculum libertatis, 
autorizando a sua manutenção no cárcere antecipadamente.

7. A grande quantidade de drogas, as circunstâncias da prisão e a condição 
subjetiva dos recorrentes demonstram a gravidade concreta da conduta criminosa e a 
periculosidade e maior envolvimento dos agentes com o comércio proscrito, justificando 
a prisão preventiva.

8. Condições pessoais favoráveis, sequer comprovadas na espécie, não têm o 
condão de revogar a prisão processual, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade da medida extrema.

9. Demonstrada a imprescindibilidade da segregação preventiva, está clara a 
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que, além de haver 
motivação apta a justificar o sequestro corporal a bem da ordem pública, a sua 
aplicação não se mostraria adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita 
desenvolvida pelos agentes.

10. Recurso improvido" (RHC 108.216/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe 19/03/2019-grifei).

 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
IMPROVIDO.
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[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do Magistrado de 

primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados na garantia da 
ordem pública, diante das circunstâncias do caso concreto, uma vez que o acusado 
mantinha no interior de sua residência considerável quantidade de drogas - 308,2 
gramas de maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social é também 
corroborada pela existência de anotações em sua ficha criminal, justificando-se, nesse 
contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública e de conter 
a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese dos autos, em 
que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a toda a ação penal preso, uma 
vez que a existência de édito condenatório enfraquece sua presunção de não 
culpabilidade, de modo que se mostra adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; o 
contexto fático indica que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 97.681/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018, grifei).

 
 
Faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada 
pelo presente recurso.

Dessa feita, estando o v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal a quo em 
conformidade com o entendimento desta Corte de Justiça quanto ao tema, incide, no 
caso, o enunciado da Súmula n. 568/STJ, in verbis: "O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, b, do RISTJ, nego provimento ao 
recurso ordinário em habeas corpus.

P. e I."
 

In casu, verifica-se que a r. decisão que decretou a prisão preventiva do 

agravante encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 
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autos, para a garantia da ordem pública, em razão da quantidade e potencialidade 

lesiva da droga apreendida -aproximadamente 500,6 kg de maconha, circunstância 

indicativa de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA RÉ DO ACÓRDÃO QUE JULGOU A 
APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. ART. 392 DO CPP. APLICAÇÃO 
APENAS PARA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA DEFENSORIA PÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 
sedimentado de que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - A jurisprudência firmada por esta Corte Superior de 
Justiça, bem como pelo Col. Supremo Tribunal Federal, dispensa a 
intimação pessoal do réu do acórdão que julga a apelação, sendo 
suficiente a intimação pelo órgão oficial de imprensa, no caso de estar 
assistido por advogado constituído, ou pessoal, nos casos de patrocínio 
por defensor dativo ou pela Defensoria Pública, como ocorreu no caso. 
(Precedentes).

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
516.786/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (
Desembargador convocado do TJ/PE) , DJe de 22/10/2019).

 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS PARA AFASTAR A 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Se os argumentos trazidos pelo agravante em nada 
inovaram, não sendo suficientes para alterar o entendimento adotado, 
deve ele ser mantido por seus jurídicos e próprios fundamentos.

2. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental.
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3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
388.589/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
15/02/2018).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0072034-4 RHC 161.877 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  5002939-44.2021.4.03.6002  50029394420214036002  50293542820214030000

EM MESA JULGADO: 19/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDIACOV PERALTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : REINALDO BALBINO VIEIRA JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIACOV PERALTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5425241554=0449812065@ 2022/0072034-4  -  RHC 161877   Petição : 2022/0025220-9  (AgRg)
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